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Sessão de  0 8 de junho  de "  83	 ACORDÃO N0.1Ø.1_74462

Recurso n° - 41.033 - IRPF - EXS: DE 1978 a 1980

Recorrente - JOSÉ CODO

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - (SP) .

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - O deci
dipo no processo da pessoa jurldic-a-
quãnto ã mataria que, por sua nature
za, acarrete a tributação reflexa l fa-Z-
coisa julgada com relação aos proces-
sos decorrentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSÉ CODO.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento,

em parte, ao recurso para: a) excluir da base de câlculo as quantias

de CR$ 185.464,80 e CR$ 189.861,75, nos exercícios e 1978 e 1979; b)

excluir a exigência referente ao exercício de 1980.6P

Sala das Se..p--sbF), em 08 de • nho de 1983.
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VISTO EM	 A •STINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: — 7 in 19E3	 FAZENDA NACIONAL

.. '-'=. .- -'me ee . - - 4 - . •.11-• • • -. intes Conselhei--
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e BRA-i
JANUÃRIO PINTO.
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RECURSO NP: = 41. 0 3 3

ACÓRDÃO N9:- 101-74.462

RECORRENTEW JOSÉ CODO.

RELATC5RI O 

JOSÉ CODO, domiciliado em São Paulo-SP, vem a este

Conselho recorrer da decisão de autoridade julgadora de primeiro

grau, através da qual foi confirmado o lançamento do Imposto de

Renda dos Exercícios de 1978, 1979 e 1980, acrescido de encargos

legais, consubstanciado no Auto de Infração de fls. 19, lavrado por

decorrência de procedimento ex officio instaurado contra a empre

sa VIAÇÃO ESTRELA DALVA LTDA., da qual e sOcio, com a participação
em 20% de seu capital social, no exercício de 1978 e 1979 e de 50%

no exercício de 1980.

Por não possuir escrituração regular- e não ter efe-

tuado a entrega de suas DeclaraçOes de Rendimentos, a referida em-

presa teve seus lucros correspondentes aos exercícios de 1978,1979

e 1980 arbitrados, fato este que ocasionou a tributação reflexa na

Yr

	

	 pessoa física de seus sOcios, sob a Cedula "F" de suas respecti-

vasDeclaraçOes de Rendimentos, na proporção da participação no ca

pital social.

Enquadramento Legal: artigos 20; 34 "a" e "b"; 87

§ 19; 483 "c", do Decreto n9 76.186/75, e 20; 34, I; 87, § 19	 ;

676, III e 678, III, do Decreto n9 85.450/80.

O lançamento foi impugnado ãs fls. 21, tendo o inte

ressado se reportado 's razões apresentadas no processo da pessoa

jurídica mencionada ;

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75

___



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0810/020.406/81-12 	 3.
AcOrdão n9 101-74.462

Como ocorrera com o julgamento em primeira instãn--

cia do processo matriz, o lançamento na pessoa física do interessa-

do foi também mantido, conforme decisão de fls.

Segue-se ãs fls. 64/65 o tempest* o Recurso para es

te Colegiado,cujas razões são lidas em Plenério/

///7( É 
o RelatOrio.
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VOTO_	 _

Conselheiro RAUL PIMENTEL, RELATOR:

Examinando o Recurso n9 85.647, interposto pela pes

soa jurídica "VIAÇÃO ESTRELA DALVA LTDA.", originãrio do Processo

Fiscal n9 0810/042.200/81, do qual este decorre, esta Câmara, atra-

ves do AcOrdão n9 101-74.155, de 08/março/83, ã unanimidade de vo-

tos, deu-lhe provimento parcial para reduzir o percentual de arbi-

tramento do lucro daquela pessoa jurídica de 30% para 15% no exerci

cio de 1979, ano-base de 1978, bem como para tornar insubsistente o

arbitramento relativo ao exercício de 1980, ano-base de 1979.

Evidente que, tratando-se de lançamento decorrente,

o decidido no processo matriz, faz coisa julgada com relação aos

processos dele decorrentes, dal porque a exigência formulada para

a pessoa física do interessado devera ser ajustada ao finalmente e-

xigido na pessoa jurídica mencionada.

De notar, tambem, que, na hipOtese de arbitramento

de lucro, como e o caso, a importância que se sujeita ã incidência

do imposto da pessoa física dos sOcios corresponde ã diferença en-

tre o valor do lucro arbitrado e o imposto de renda que, como encar

go jurídico e econômico da pessoa jurídica, incidiu sobre o mesmo

lucro arbitrado, como já decidiu a Câmara Superior de Recursos Fis-

cais no AcOrdão n9 CSRF/01-0.311/83.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao Recurso pa

ra: a) excluir da base de cálculo as quantias de CR$ 185.464,80 e

CR$ 189.861,75, nos exercícios de 1978 e 1979, resp tivamente; b)

excluir a exigência referente ao exercício de 1980
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